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Rclator (à): Dcputado (a) $i\m» õo.Q í'7ü»Â§,

I - Relâtório

A presente iniciativa Íbi rccebida e registrada pela Secretaria dc Serviços Legislativos no dia
10/l 1/202 t, scndo colocada cm prirneira pauta no dia l6/1 1/202l, tendo seu devido cumprimento no
dta24111l2O21, confomlc as lblhas n. '02 e 04/verso. Ato continuo, a proposição fbi cncaminhada
para a Comissão de Agropecuária, Desenvolvimento Florestal e 

^grário 
c de Regularização Fundiária

pam ernissão de paiecer de médto em 25l1 l/2021.

Postcrionnente, a propositura foi rcccbida na Comissão dc mérito que, pclo palecer encartado
nos autos (11s. 05 a 10), opinou pcla aprovação da propositura, tentlo esta sido aprovado em 1." votação
pelo Plenário desta Casa dc I-eis no dia 11105/2022.

Scguidaneite, a scgunda pauta foi cump cla no pcíodo d,o dia l8l\5l2\22 a 0810612022,
quando, então, a proposição recebeu encaminhamento a esta Comissão de Constituição, Justiça e
Redação CCJR na daÍade 15106/2022.

Com efeito, submete-sc a esta Comissão o Projeto de Lei n. " 1035/2021, de autoia do
Dcputado Max Russi, oonfonne emcnta acima. No âmbilo dcsta Comissão, fom apresentado
Substitutivo Intcgml n. o 01, com a finalidadc dc adequat o texto da propositum visto quc foi
inaugurado a nova scdc de Unidaclc Local de Execução do Instituto de Delàsa Agropccuária de Mato
Grosso (INDEA).

De acorcio conr o projeto em rcfcróncia, lros termos do Substitutivo l[tegral n..01, a
ploposta visa dcnornitlar "Deuzélia Soâres de Oliveira" a nova sede de Uniciade Local de Execução
do Instituto de Delêsa Agropecuália de Mato Grosso (INDEA), localizada no lnu cípio de Alto
AraguairMl.

P areçer t.' 7 02/2022/ CCIR

Referente ao Projeto de Lei n." 1035/2021 que ..Denomina-se ,,Deuzélia

SoaÍes de Oliveira", o Posto do Instituto de Defesa Agropecuária de
Mato Grosso-lNDEA, localizada no município de Alto Araguaia,/MT.".

Autor: Deputado Max Russi.

Nos itLúivo Intcsral 11.' 01

Av. André Antônio Mâs8;, n."06, SetoÍA CP^ CEP: 780.19 901 Cuiabá MT.(JM)
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Assim consta najustificativa da propositura:

''O presente SuhstiÍutiro Integral poss i dlndlidode de prunto|cr ddeEnÇões da
l'xieb de Lei 1035/2021 de outoria do nobrc Deputddo Mtlx Russí, risto que o
poslo na qual a reíeti(la proposição menciond\.fu.d desdtiyaclo. Regi.\ttd-se qua

.íoi índltqututlu a tora sade de Unidade t.ocal lc ExacuÇAa do htsíituto de Dcíe\a
,,lgropecutlria rle Mato Gto\ro (INDLA), coníonne o DECRETO N'968, DE I I DE
.IUNHO 2021 que di:põe sahrc d e\íruturo í».gdnizacio dl do Instittno de Deíesa
Agrotecuút'ia cle Mdto Gtosso INDE/1/MT, u redistribuíÇão tlos cargos e»t
conis.íão ? finçõa: de LonJiança.

,,1ss i tti co :;tu nd j ust ilicat it a d.1 propos it ütu :

"No dia 31 de dezenbro íle 2019, pcrde bs u td gtdndelettidora est.td ul u
"Deuzélid do lmlea", a»to era popularnente canhecidd, útina cle caincet no
esló tago.
Deuzrtlio Soares de Oliwtu na\ceü eü Álto Garças, intairct do estado de MaÍa
Grosso, no (lia 22 de now lbro de 1952. Filha de luyradotcs. lstudante de asLolLt
públicd, onde concluiu e»tii1o méílio. l;oi chcíe de ía iitid e tinha qudn'o.tlhos,
deÍde cedo ptucurou desetNolwr prqetos e dça)cs wltudos pdtd o hetl estdt ,ociol

Ent 1970 nludoü-se paru Alta Araguuio o de tctt:. sua p uteird opotÍunidade de
trabolha no Caúitio de l'OiLio e postetiontetúe, :foi o'dbalhü na pre_feihffit
tltuticípdl da cidade.
Ln 16 de dezenbro de 1980, ingtetsou co lo Age tc l.iscul tla DeJt:a
AgrcNcuária-INDEÁ, tlo 1üüicípio de Alto Ardguaia, onde atuou dutdnte 37 dnoti.
Sentpre.[oi sonhadoro e deter»tinada, (D] 2009íoi conridtldã a Íondr.\e itlÍegrun!?
da coorden«ção locol quc rcpresetúa e dasaDryenhd t s?ttiços e 1prcl .1o Ilostítol
do Anor, ontle soqto eslbrÇos e agtegou conhecitlleníos büsculldo rcstitddos
positiras d itlstiuição a oas seüs p.Lie tes. Lm 29tlejulhotle 2010.fuireulizadoo
prntkito Leilãa henejcente Direito r1e yiwr, utn da.í cle.\taquet dentrc os p|.aietos
desatwlvido.t d runte os 5 anot que estew a.liente da cooxlenação do Hospital.
No INDEA do Dlunicipio de Altu Átugüaia Jeknpenhou sua íunÇãa ú Dtuila
.1e(1 icaÇão, e nlpn ho, conpron i s so e lealdoda.
EDt.lbrna (1e honeüugedr esta graníle úülhcr, que deixou un legddo « sociedode I
que enyio o ptcscnte Prcjeb pard que a nora sede de Uniddde Local de biecuÇão
do htsÍihÍo de DeÍesd Agto?ecLt.nia de luLtb Gtosso (INDErl), no nunicípío de ,,1ho

At«guttitt, :ejo noneddo Deuzélia Sodres de Oliyeitd .Pelo exposía, contano.t
caut o cryoio ílo! nabrcs pares pcru apt otrtção do prate teproiatodalei.

Pelo exposto, coníafio\ cot]1 o ctpoio cL)\ nohrc.\ pa/e.\ pard uptoração do presentc

^v. ^ndré ^ntônio 
Ma8si. n.'06, Setor A CPA CEP: 78049 901 Cuiabá MT. (JM)
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Após, os autos foram encamiúados a esta CCJR, a fim de ser promovida a sua análise e
elaborado o respectivo parecer quanto ao aspecto constitucional, legal ejuridico.

E o relalório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o artigo 36 da
Constituição do Estâdo de Mato Giosso e aÍigo 369, inciso I, alíneâ "a", do Regimento Intemo desta
Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal, juridico e regimental e sobre todas as
proposições oferecidas à deliberação do Plenário desta Casa de Leis.

Conforme ressaltado anteriormente, e nos termos do Substitutivo Integral n. o 01, a
propositua visa denominar "Deuzélia Soares de Oliveira" â nova sede de Unidade Local de
Execução do Instituto de Defesa AgÍopecuária de Mato Grosso (INDEA), Iocalizada no município
de Alto Araguaia,/MT.

Preliminarmcntc, cabe l-risar que o Estado possui competê[cia legislativa para disciplinar
acerca do tcrna, posto que a matória não figura entre no rol taxativo dc competà1cias privativas da
União, previsto no aÍigo 22 da Constituição Fcdcral.

A Constituição l'edcral, ao disciplinar a collrpetência lcgislativa, fez previsão em seu aftigo
22 das matérias da competência privativa da União, bem como ern seu artigo 30 das tnatérias de
competéncia dos Municípios, especialmente lcgislar sobre assultos de i eresse local, rcssa]tando em
seu art. 25, § 1", que ",§âo reserratdo\ uos Estcrdos .' cotfipctênciÍts qtc ntío lhes sejum t'edadas pr».
esta ConsliluiÇAo".

No tcxto da Carla Magna inexiste qualquer vedação à nominação dc lo$adouros públicos.
Ao contrário, a sua licitude é assegurada pcla Lci n.'6.154119'77, que, ernbora editada antcs da
promulgação da CF/88, foi por ela recepcionada, pois, não colidc com scus principios ou rcgrds.

A Lei n." 6.451/19'77, que dispõe sobrc a dcnominaÇão de logradouros, obras e rnonutncntos
púb1icos, em seu artigo 1" r,cda apenas â ahibuição de nomc dc pcssoas vivas ou que ienha se
notabilizado pcla dctbsa ou exploração dc mão dc obra cscrava:

Art. 1" l.: proibido, etn todo a terrikjrio nacionã|, dítibuit nane de pcs:;oa tita ou
que tenha se notabilizado pel« defasa ou exploruçiio de úo de ohra est.1rd, e l
qualquer üoddlidude, d bent público, dc qnatquer dtrteza, perÍencente à (inião ar
àt pessotts 1ur ídicas da ad tinisnaÇão inditetd. t1L!!t,no tlnLt h l.titt l:.\l
,Jr:Q !.t)

^v. 
Andró Anrônio Masgi, n.'06, Setor^ CPA CEP:78049-901 Cuiabá ML(lM)
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Cabe ressaltar que, no âmbito do Estado de Mato Grosso, a Lci n.. 10.34j/2015, dispõc sobre
a vcdação de homenagells â pessoas que tcnham sido condenadas por atos de improbidadc ou crime
de compçào, conÍbnne artigos l. c 2"1

Atí l'Fica ptuibída, no â tbito (la Admínístração pública tlo Estado de Mato
Grosso, a concessão de honenagens apessoas qte tenham sido condenadas pot ÍtÍo
de inprobidade ou crime de corrupÇão.

Pdrágrafo único lncluem-se na wdação dct caput desre driigo a denominação de
prédios e logradouros públicos_

Art. 2'A yedação pre,rista no Art_ l" se estende também a pessoas que tenham
pr tícado aíos ou que tenham sido historicamente consíderudoj participantes de
atos de lesa-humanidtlde, tortura, explordção do írabalho escrat'o, riolação dos
dileitos hutfianos ou ma s-ttatos d anímais.

A Constituição do Estado de Mato Grosso não inseriu o assunto no domínio da iniciativa
reservada à Mesa Diretorâ dâ Assembleia Legislativa ou aos Poderes Executivo e Judiciário, Tribunal
de Contas ou Ministério Público, sendo adequada a apresentaçâo do projeto em exame por membro
deste Parlâmento.

Ressalte-se que â matéria da proposição não possui reserva de iniciativâ, sendo prcrrogativâ
conferida ao Parlamento iniciar o processo legislativo, confome dispõe o artigo 61, da Constituição
Federal:

A/t.61. A inicidíba das leís complene tares e ordinctrids cabe a qualquer menbrc
ou Cot issão da Cdmaru dos Deputados, do Senado Federal ot do Cofigresso
Nacíonal, ao Presídente dd República, ao SupremoTribunal Federal, aos Tribunaís
Superiores, ao Procuradobceral .la República e aos cidaílãos, naíonna e nos casos
prer ist os ne s ta C ons I itu k ão.

Esse dispositivo é de reprodução compulsória pelos Estados-Membros da Federação, e, aqui
no Estado de Mato Grosso, a Constituição o reproduziu em seu artigo 39:

Art. 39 A inicíatiyd das leis cottplementares e odiná as cabe ct qualquer membro
ou Coníssão da Assembleia Legíslatiyd, ao Go\)emadot do Esíado, ao Tribunal de
Justiça, à Procüradotia Geral de Justiça e aos cidadãos, na íorma e nos casos
prev is los n e s la C on s t i I uiÇ ão.

A Carta Estadual determina ainda que cabe à Assembleia Legislativa dispor sobre todas as
mâtédas de competência do Estado, conforme dispõe seu artigo 25:

ArL 25 Cabe à Asrembleia Legislotir'íl, com a sanção do Goyernador do Estado, ão
exigída esta pdra o especifcado no art. 26, dispor sobre todas as motétids de
competência do Estddo, especidlmente :

4

Av. 
^rdré 

ÂÍôDio Ma8si...'06. SetoÍA CPA CEP:7E0,19-901 Cuinbá MT. (JM)
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_ Vale ressaltar, ainda, que a prcsente proposihúa, conformejá destacado, não confere novas
atribuiÇões. tâmpouco acaÍetâ despesas ao Poder Executivo, sendo, portanto perfitt"-*t p.".i*t
a iniciativa parlamentaÍ, confome jurispn-rdência pacificada pelo Supremo Tribunal Éederal;
veJamos:

Emen\a: ÁGk4í/o REGIMENTAL EM RECUN) EXTM)RDINA:NO CoM
ÁGRÁVO. CONSTITUC IONAL, ÁÇÃO DLRETA DE TNCONST]TUCIONA LIDADE
NO TNBUNAL DE JUSTIÇA. USO DE AI/1SO DE RECEB]MENTO (AR) PAM
CHAMAMENTO DE BENEF]CIÁNOS DE PROGMMÁS HAB]TAC]ONA1S,
]NEXISTÉNCIA DE )FENSA À IuIcLcuvA PNVATILÁ oU À C)MPETENCIA
DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO, DECISÃO RECORRLDA QUE SE
AM)LDA À JURLSPRUDÉNCIA Do STF. DESPR)I/IMENT) Do AGMV7
REGIMENTAL. 1. Norma de origem parlamentar que não cria, extingue ou dhera
órgão da ÁdninísíraÇão Públic.t fião oíende d regra constítucional de iniciatiw
priydííya Ílo Poder Executil)o para díspor sobtê essa matéria. 2. Não ofende a
separução de poderes a peyisào, em lei de i iciatiya parlameníar, de encargo
inerente ao Podel Públíco aJin de co cretizar princípío const itucional. precedente.
3. Agrayo regi ental a que se nega proúmento. (ÁRE 1286223 Agr, Relatot (a):
EDSON FÁCHIN, Segunda Turma, julgarh em 15/t2/2020, PROCESSO
ELETRÔNICO Dre-295 DIVULG 17-12-2020 pUBLIC t8-12-2020)

Desta forma, além da sua relevância ser reco[hecida pela Comissão de Mérito, a matéria
atende as normas legais, elcontrando guârida no ordenamento jurídico.

É o parecer.

III - Voto do (â) Relator (a)

Pelas razôes expostâs, voto fayorável à aprovação do Projeto de Lei n." 1035/2021, de
autoria do Deputado Mâx Russi, nos teÍmos do Substitutivo Integral n.ô 01,

Sala das Comissões, e. G a" D] a" zozz.

^v. ^ndré ^ntôDio 
Masai. D."0ó. SetorA CPA CEP|78049-901 Cu;abá MT.(JM)
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IV - Ficha dc yotação

firffior!;;1,@ee*eu.-?ozzozS-qtrâ"de!911G,-*

Bslqq't+ o6;,"a"a
Voto Reiator (a
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av. andre earOn
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